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    “Não ornamentei este trabalho, nem o adornei com frases rebuscadas ou com palavras pomposas e magnificentes, nem com lisonjas e ornamentos supérfluos de qualquer espécie, com os quais é costumeiro que muitos descrevam ou adornem seus trabalhos, porque não desejei que agradasse por outro motivo que não fosse a variedade da matéria e seriedade do assunto. Nem quis que se pensasse ser presunção de um homem de poucos recursos e classe inferior o ousar discutir e citar regras para a conduta de príncipes, pois, assim como aqueles que esboçam paisagens se põem em terreno baixo para considerar a natureza das montanhas, e para considerar a natureza dos locais baixos põem-se nos cimos das montanhas, de forma similar, para conhecer bem a natureza do povo é preciso ser príncipe, e para conhecer melhor a natureza dos príncipes é preciso ser do povo”.




    (Nicolau Maquiavel, 1513).
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    PREFÁCIO




    "De partida, é preciso considerar que pesquisar, avaliar e propor acerca da gestão de pessoas é tarefa complexa, em geral destinada aos perspicazes. Sob tal premissa é que o livro “Processos de gestão de pessoas e suas implicações para o clima organizacional: Estudo de caso em uma unidade de atenção especializada de saúde” foi concebido.




    Tal obra nasce da capacidade dos autores de apreenderem ensinamentos oriundos da prática e da observação cotidianas, fundamentadas, obviamente, em evidências científicas. A leitura aponta para a necessidade de termos a mente receptiva a novos conhecimentos e transformações, fazendo-nos concomitantemente professores e alunos de métodos modernos capazes de alterar a realidade em benefício da sociedade.




    A leitura fluida permitirá que o leitor reflita sobre as questões técnicas, comportamentais e que visualize, a partir de dados e análises, a realidade sobre a gestão de pessoas que emerge do setor saúde, nestes tempos em que a pandemia da Covid-19 coloca luzes sobre a gestão da política de saúde, seja ela pública, complementar ou suplementar, neste ou em qualquer outro país.




    O contingente de profissionais envolvidos nessa atuação, comprometidos e aguerridos; as inovações tecnológicas visíveis na fabricação de novas vacinas; e, as diferentes causas para a fuga de cérebros que impedem que o Brasil seja um expoente na produção em saúde tornaram-se mais evidentes e, outrora assuntos para especialistas, ganham o senso comum, o que faz vislumbrar tanto as dificuldades, quanto às oportunidades que o atual cenário pode revelar.




    Além da apropriação da técnica didaticamente exposta pelos autores, a observação de locus específico propiciará reflexões que poderão vir a alterar atuais dinâmicas comportamentais, evidenciando um necessário ciclo virtuoso que alcance a política de gestão de pessoas e o clima das organizações, como forma crescente de obtenção de resultados para a sociedade brasileira.




    Reconhecer que a política de gestão de pessoas é a força motriz da política de saúde, em especial para o Sistema Único de Saúde (SUS), é dar ao presente livro sua tempestividade e importância.




    Desejo a cada leitor o prazer da aprendizagem, que senti ao ler cada uma dessas palavras!"




    Jurandi Frutuoso Silva.




    Médico. Mestre em Saúde Coletiva. Ex-Secretário de Saúde do Estado do Ceará.


  




  

    
1. PARA COMEÇAR...





    Na gestão pública brasileira tem sido possível observar incipiência quanto à utilização dos instrumentos de gestão de pessoas enquanto estratégia operacional capaz de influenciar, qualitativamente, o clima organizacional das instituições. Na área da saúde pública são raros os registros de processos de gestão de sistemas e serviços de saúde que relatem a adoção de uma profícua política de gestão de pessoas diretamente relacionada ao alcance de resultados efetivos, bem como à potencialização positiva do clima organizacional nas unidades de saúde.




    A escassez de relatos exitosos nessa área aponta para uma condução ineficaz dos processos de trabalho na gestão da saúde em relação aos colaboradores, o que ocasiona uma fragilidade sistêmica, na medida em que essas instituições de saúde, ignorando os princípios desenvolvidos pela abordagem comportamental nas organizações, deixam de ter no seu corpo funcional diferencial quanto à vantagem competitiva na consecução dos resultados pretendidos.




    As organizações, aqui ressaltamos as instituições de saúde, olhadas de um ponto de vista sistêmico são verdadeiros organismos nas quais um conjunto de indivíduos interage entre si, mediado pelos fluxos operacionais, metas institucionais (próprias da política e missão da organização) e estruturas funcionais (próprias da categoria e porte da instituição). Essa situação configura uma ambiência interna denominada atualmente de clima organizacional.




    O clima organizacional é considerado o resultado de um conjunto compartilhado de sentimentos provenientes da aplicação das práticas administrativas e políticas de gestão, sendo sua influência perceptível na satisfação no trabalho. Se o clima é bom e positivo, espera-se que haja também satisfação e atitudes positivas dos servidores. Se, por outro lado, há clima ruim e negativo na ambiência institucional, entende-se existir insatisfação e, consequentemente, atitudes negativas em relação ao trabalho, as quais terão influência sobre os resultados (OLIVEIRA, 2011).




    O clima organizacional é algo intangível, ou seja, que não se pode ver ou tocar, mas que é facilmente percebido dentro de uma organização por intermédio do comportamento dos colaboradores (ROCHA; PELOGIO; ANEZ, 2013). A avaliação do clima organizacional torna-se providência necessária a fim de que a instituição tenha subsídios no sentido de buscar correções eventualmente necessárias para a melhoria na ambiência interna, corrigindo-se possíveis causas de insatisfação dos colaboradores que, como a abordagem comportamental tem demonstrado, impactam na sua produtividade e, consequentemente, nos resultados a serem alcançados.




    Ao longo dos últimos anos tem-se observado que a área de gestão de pessoas nas organizações evoluiu de um modelo de gestão do tipo departamento de pessoal, com a atribuição de gerir a folha de pagamento e contratações, para modelos de gestão voltados para pessoas, vistos hodiernamente como elemento fundamental para a eficácia e o sucesso das instituições (VERGARA, 2011).




    No Brasil, mais especificamente na área da saúde pública, um fenômeno conceitual com magnitude tem sido a assimilação e aplicação do conceito de gestão do trabalho em substituição ao conceito de recursos humanos, o que tem fomentado a discussão em torno do estabelecimento de uma política de gestão do trabalho na saúde (BRASIL, 2005).




    Ao longo do tempo, a evolução do pensamento administrativo no contexto das organizações passou a imprimir uma ênfase crescente nos aspectos ligados aos fatores comportamentais dos atores interinstitucionais como elementos determinantes para a consecução dos objetivos organizacionais. Esse processo tem conferido ao corpo de colaboradores uma importância primária na definição do sucesso da missão institucional (VERGARA, 2011).




    Estudos apontam que os processos de gestão de pessoas das organizações assumem importante e decisivo papel na construção do clima e da própria cultura organizacional, o que eleva a adoção de uma adequada política de gestão dos colaboradores à condição de estratégia indispensável ao cumprimento da razão de ser da organização (CHIAVENATO, 2014).




    Para o desenvolvimento de ações no âmbito da gestão de pessoas, os processos de aferição e monitoramento do clima organizacional têm se revestido de importância estratégica para o êxito corporativo, seja nas instituições públicas ou privadas. O conhecimento prévio dessas questões propicia a adoção de providências no sentido de a gestão organizacional identificar vulnerabilidades e, consequentemente, adotar as correções eventualmente necessárias para, por meio da potencialização da ambiência interna, alcançar o êxito pretendido considerando-se a missão da organização.




    Há razões empíricas para que se acreditar que grande parte da ineficácia sistêmica das políticas públicas decorre de deficiências operacionais das instituições públicas, mormente aquelas relacionadas aos processos de gestão do trabalho. Os fatores de insucesso ainda percebidos no tocante aos resultados do Sistema Único de Saúde - SUS tem estreita ligação, entre outras causas, com a forma como a gestão estratégica de pessoas tem sido conduzida no cotidiano das unidades assistenciais de saúde.




    A proposta deste estudo consiste na identificação dos processos de gestão de pessoas e da forma como eles influenciam o desempenho dos trabalhadores, com foco no clima organizacional no contexto de uma unidade de referência na atenção especializada de média complexidade ambulatorial para a população dos municípios integrantes da 8ª Região de Saúde do Ceará. Dessa forma, busca-se elucidar como se caracteriza a política de gestão de pessoas da unidade, quais processos são conduzidos nesse sentido e quais os efeitos sobre a ambiência interna, na perspectiva do seu corpo de trabalhadores.




    O interesse pelo tema decorre de nossa experiência acumulada ao longo de mais de vinte anos de atuação direta na área de gestão em saúde em vários municípios, de várias regiões de saúde do Estado do Ceará, em cuja conjuntura pudemos observar a importância que as questões relativas à gestão de pessoas têm em relação ao êxito do sistema de saúde como um todo. Acreditamos que o desenvolvimento desse tema e sua aplicação em nossa práxis de gestão em saúde terão desdobramentos desejáveis no tocante à qualificação das ações e serviços de saúde que caracterizam o SUS.




    A relevância do estudo passa pelo reconhecimento que as questões relacionadas à gestão do trabalho nas organizações estão entre as mais impactantes no tocante ao êxito do trabalho e à concretização da finalidade pela qual as instituições existem e atuam. O fator humano é, portanto, decisivo na capacidade das instituições de saúde de prover as ações e serviços de saúde que têm no usuário dos serviços o seu foco. Os processos de gestão de pessoas devem incluir o monitoramento do clima organizacional. A ambiência na qual se dá o trabalho pode ser a diferença central quanto ao êxito da prestação desse trabalho. Portanto, o presente estudo considera esses fatores como elementos de significância e pertinência.


  




  

    2. VISITANDO A LITERATURA




    A sociedade moderna tem se caraterizado pela velocidade com construções e reconstruções conceituais tem se dado no contexto global. As estruturas basilares do Estado o fazem em menor velocidade, porém, os fenômenos inerentes à sociedade moderna experimentam significativas e rápidas mudanças, importando em redefinições de conceito e novas abordagens. Com isso, mudam também os valores, as visões e com eles, as práticas, com reflexos em todas as áreas da sociedade, inclusive, no campo do trabalho.




    Um marco recente nesse contexto das redefinições sociais aplicadas às pessoas e ao trabalho foram os movimentos de contestação social que efervesceram nos anos 1960, principalmente na França, onde movimentos estudantis influenciaram o mundo dos trabalhadores da época. A partir de então, surgia um novo trabalhador mais consciente de seus direitos num crescendo que adentra o século XXI, e com ele uma mudança de magnitude comparável à da Revolução Industrial (NUNES; ZACCHI, 2016).




    A efervescência desse período proporcionou a democratização e o acesso a direitos como o da informação, o que redundou na chamada era da informação ou era informacional. Por era informacional compreende-se o estágio atual da sociedade no qual há, como nunca houve antes, acesso disseminado das pessoas ao saber e à informação, oportunizando-se, cada vez mais, empoderamento das pessoas e, consequentemente, amplas mudanças na forma e na finalidade com que as pessoas exercem a prática do trabalho (SANTOS; MORAES, 2014).




    Nessa nova ambiência da sociedade informacional, o trabalho já não é mais percebido apenas como mero meio de sobrevivência ou de acúmulo de riquezas, mas passa a ser encarado como meio de autodesenvolvimento pessoal e profissional (SANTOS; MORAES, 2014).




    O contexto do trabalho no tempo presente envolve características cada vez mais desafiadoras para o exercício da gestão das instituições. As pessoas hoje em dia ainda trabalham com a finalidade do autossustento financeiro e social. Porém, o profissional hodierno busca, com intensidade crescente, desenvolvimento pessoal e senso de realização no tocante ao que ele faz no exercício do seu trabalho.




    O papel da gestão das instituições se torna mais complexo na medida em que precisa dar resposta a essas questões. Na moderna ambiência do trabalho, cabe aos gestores desenvolver visão estratégica e habilidades relacionais capazes de contemplar a instituição e as pessoas. Uma e outras se precisam mutuamente, seja para existir, seja para desenvolver-se. Por tudo isso, a gestão das instituições deve se conduzir em busca dos objetivos organizacionais sem perder de vista, porém, os anseios dos profissionais. É aqui que gestão institucional e clima organizacional se encontram.




    2.1 SOBRE GESTÃO DE PESSOAS




    O tema Gestão de Pessoas tem se tornado um dos mais estudados recentemente no campo das instituições. Os seus desdobramentos sobre a realidade prática das organizações têm sido largamente demonstrados e descritos. É igualmente conhecido que o clima organizacional tem influência sobre o comportamento dos membros da organização, podendo ter efeitos diretos sobre os níveis de motivação e satisfação no trabalho (CHIAVENATO, 2004).




    Gestão de Pessoas é uma terminologia relativamente recente e de complexa condução. O termo derivou da terminologia “gestão de recursos humanos” e pode ser considerada uma área de convergência de múltiplos fatores, tanto no campo da objetividade como da subjetividade e, portanto, da realidade onde se encontram imersas (DAMINELLO, 2014).




    O papel de avaliar e controlar desempenho, desenvolver capacidades, mobilizar criatividade, estimular o trabalho em equipe, evolução na carreira e outras tarefas, pode ser considerado competências integrantes do campo da objetividade, oferecendo um desenho racional da organização e de seus membros. Nesse contexto, há que se considerar ainda os aspectos pertencentes ao campo da subjetividade, isto é, as características pessoais dos indivíduos, as trocas afetivas e as intersubjetividades presentes no cotidiano das organizações (DAMINELLO, 2014).




    A Gestão de Pessoas é o processo relacionado à maneira pela qual as organizações administram os processos de trabalho e os contextos laborais que envolvem os funcionários. Esse processo tem impacto importante nas relações intraorganizacionais e nos aspectos comportamentais manifestados pelos funcionários, destacando a motivação como elemento potencializador de resultados (JABBOUR et al., 2012).




    Portanto, o processo de gestão de pessoas é elemento fundamental na administração das organizações e tem importante papel na definição da cultura organizacional, a qual define o clima organizacional que, por sua vez, exerce grande influência no processo de consecução dos objetivos organizacionais, tanto em instituições públicas quanto privadas.




    Para as instituições, o bem-estar do trabalhador constitui um dos resultados organizacionais que deveria ser tão valorizado quanto o desempenho. Um servidor competente não poderia oferecer contribuições relevantes à organização se ele percebesse que o estresse é o resultado central da sua experiência de trabalho. Portanto, compreender o efeito das características da organização e das suas políticas de gestão sobre o estresse relatado pelos trabalhadores é tarefa fundamental para a gestão estratégica das instituições (PUENTE-PALACIOS; PACHECO; SEVERINO, 2013).




    Na área da saúde pública brasileira, o processo de desenvolvimento da aplicação do princípio da descentralização administrativa, a partir da Constituição de 1988 e das normas que criaram e regulamentaram o SUS fez recair mais fortemente sobre os municípios os compromissos pela oferta de saúde, sendo estes, hoje, os maiores empregadores na área da saúde.




    O Conselho Nacional de Secretários de Saúde (BRASIL, 2007) observa que, até meados dos anos 1980, os profissionais de saúde eram vistos como recursos, isto é, um mero insumo como os recursos materiais e financeiros. A partir da década de 1980, porém, a mudança de paradigma do trabalho nas sociedades pós-industriais ampliou, significativamente, a discussão sobre gestão do trabalho trazendo uma nova diretriz a ser observada na gestão em saúde.




    Nos últimos anos, tem se observado que a então denominada área de recursos humanos nas organizações tem evoluído de um modelo de gestão do tipo departamento de pessoal – essencialmente focada na gestão da folha de pagamento e o processo de recrutamento/seleção - para modelos de gestão voltados para o desenvolvimento de pessoas, na medida em que se compreender serem estas – as pessoas - o elemento central do sucesso das empresas. Esse fenômeno também passou a ocorrer na área da saúde.




    A mobilização em torno do reconhecimento da necessidade de se consolidar e fortalecer o conceito e as práticas de gestão do trabalho no SUS culminou na elaboração da Norma Operacional Básica de Recursos Humanos para o SUS (NOB/RH-SUS). Nela, foi reafirmada a importância da gestão do trabalho para o SUS, a necessidade da valorização profissional na implantação dos modelos assistenciais e a regulação das relações de trabalho no setor saúde.




    A NOB/RH-SUS teve sua primeira versão preliminar aprovada em 1998, estando atualmente na sua terceira versão. A NOB/RH-SUS trouxe princípios e diretrizes que abrangem a Gestão do Trabalho no SUS, a Política de Desenvolvimento do Trabalhador para o SUS, a Política de Saúde Ocupacional do Trabalhador do SUS e o Controle Social da Gestão do Trabalho no SUS.




    A finalidade basilar da edição dessa norma consiste em estabelecer parâmetros gerais para a gestão do trabalho no SUS (BRASIL, 2005). Essa proposta foi aprovada como Política Nacional, por meio da Resolução do Conselho Nacional de Saúde n.º 330, de 4 de novembro de 2004 (BRASIL, 2005).




    A partir das diretrizes elencadas, em 2003 o Ministério da Saúde, instituiu uma estrutura administrativa específica para fomentar sua materialização, a saber: a Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES), com dois departamentos – o Departamento de Gestão da Educação na Saúde (DEGES) e o Departamento de Gestão e da Regulação do Trabalho na Saúde (DEGERTS).




    À época, o cenário no contexto da gestão do trabalho no SUS era preocupante na medida em que havia falta de estímulo profissional, desvios de função, duplas ou triplas jornadas de trabalho, submissão a formas improvisadas e arcaicas de vinculação e gestão, cuja regra é a transgressão à lei e, ainda, com poucos ou inexistentes espaços de negociação com seus empregadores (BRASIL, 2005).




    Essa iniciativa teve influência nos demais entes federados, os quais passaram a estabelecer, desde então, no seu âmbito respectivo, uma política de gestão de pessoas na saúde. Nesse sentido, um marco importante a destacar foi a realização pelo Ministério da Saúde e o Conselho Nacional de Saúde, em 2006, da 3ª edição da Conferência Nacional de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde a qual objetivou o estabelecimento de diretrizes para a valorização e a qualificação do profissional do SUS.




    Na Conferência foram discutidas e deliberadas várias questões abrangendo a participação do trabalhador na gestão, como a desprecarização dos vínculos de trabalho no SUS, o processo de educação permanente dos trabalhadores do SUS, a elaboração dos Planos de Cargos, Carreiras e Salários - PCCS, a Mesa de Negociação Permanente no SUS, entre outros.




    A partir de então, o papel dos trabalhadores da saúde tem ganhado proeminência, com crescente aceitação do conceito de que eles constituem a base para a viabilização e execução dos projetos, das ações e serviços de saúde disponíveis para a população. A utilização dos avanços tecnológicos e da alta tecnologia não substitui a atuação de um trabalhador de saúde na função essencial de atendimento àqueles que necessitam de atenção.




    2.2 SOBRE CAPITAL HUMANO




    A literatura recente tem sido pródiga em apresentar o conceito do Capital Humano como um fator preponderante para o funcionamento e desempenho das instituições, sendo percebido cada vez mais como o principal elemento no tocante à vantagem competitiva de uma organização.




    Segundo Davenport (2007), o termo Capital Humano desponta inicialmente em 1961 através da publicação de um artigo na revista americana American Economic Review intitulado “Investment in Human Capital” [Investimento em Capital Humano], no qual se demonstrou que a rendibilidade do investimento em Capital Humano, por meio da formação e educação sobrepujava à resultante de investimento em capital físico.




    O Capital Humano diz respeito ao fator humano na organização, ou seja, representa o conjunto de inteligências, qualificações e habilidades que distinguem e caracterizam a organização enquanto organismo. Os elementos que compõem o fator humano de qualquer organização, quando bem geridos e adequadamente subsidiados e motivados, são capazes de garantir, tanto a sua eficácia, quanto a sua sustentabilidade a longo prazo.




    O desenvolvimento do Capital Humano propicia a acumulação de valor para uma organização. Davenport (2007) entende o Capital Humano como o conjunto de capacidade, comportamento e esforço, todos inseridos na dimensão tempo”. Segundo o autor, o Capital Humano está diretamente relacionado à capacidade, a qual é composta por três subcomponentes: o conhecimento, a técnica ou habilidade e o talento ou aptidão.




    O autor também ressalta que o Capital Humano tem forte ligação com o componente comportamento, o qual se refere à postura e forma de agir dos profissionais no exercício de suas funções e realização de tarefas. Por sua vez, o comportamento é composto por uma mistura entre características intrínsecas do indivíduo, mas também de estímulos advindos das circunstâncias externas ao indivíduo, como a ambiência organizacional. Um componente importante do comportamento é o esforço ou empenho, o qual é a aplicação consciente de recursos mentais e físicos com vista a atingir uma determinada finalidade” (DAVENPORT, 2007).




    No tempo atual, cada vez mais o conhecimento tem se transformado no recurso mais importante das organizações, se constituindo num bem de extrema importância e valor estratégico, tanto ou mais que o próprio dinheiro. De maneira crescente, o capital financeiro - que predominou na era Industrial - está cedendo lugar para o capital intelectual, como fator fundamental do agir das instituições.




    Para Chiavenato (2004), no contexto atual, os tradicionais fatores de produção - natureza, capital e trabalho - já não são os únicos cujo enfoque contribui decisivamente para a consecução dos objetivos organizacionais. Razão pela qual as instituições investem de forma maciça no desenvolvimento e na retenção do seu capital intelectual, de maneira a aumentar a sua vantagem competitiva.




    Os estudos em torno da análise do Capital Humano enquanto um ativo ou recurso de uma organização devem considerar, porém, conforme observam Camara (et al., 2010)., que esse recurso não é, em si, uma propriedade estanque da organização, mas do próprio indivíduo. Daí se apreende que somente através das pessoas é que as organizações podem obter Capital Humano. O desenvolvimento e compartilhamento desses recursos são pactuados e regulados mediante as relações contratuais firmadas entre organizações e os seus profissionais.




    2.3 SOBRE COMPORTAMENTO ORGANIZACIONAL




    O Comportamento Organizacional (CO), definido como o campo de conhecimento interessado no estudo sistemático do comportamento dos indivíduos e dos grupos nas organizações, bem como da estrutura e do comportamento destas, resulta da confluência de saberes de várias áreas distintas que compartilham um interesse em comum: o estudo das organizações (SOBRAL; MANSUR, 2013).




    As teorias sobre as organizações e as pessoas e grupos que as integra assumiram a forma de princípios de administração voltados a aconselhar os gerentes sobre como administrar suas empresas. Entre os primeiros princípios estavam os da abordagem da administração científica (MAXIMIANO, 2007).




    Historicamente, o modelo de administração das organizações foi fortemente influenciado pela escola dos princípios da administração científica postos por Taylor, bem no início do século XX. Esse modelo, fortemente baseado na chamada divisão racional do trabalho, pressupunha que o comportamento humano dependia unicamente das medidas tomadas de forma externa aos indivíduos (MAXIMIANO, 2007).




    Para o taylorismo, o foco a ser observado dizia respeito às variáveis ambientais, sendo que, caso se garantisse um ambiente de trabalho suficientemente arrumado, organizado e limpo, o empregado não teria outro comportamento senão o de produzir. O taylorismo enfatizava a departamentalização e a especialização, buscando fazer do indivíduo apenas um mero operário especializado, numa abordagem extremamente mecanicista (CHIAVENATO, 2004).




    O modelo de Taylor trinfou absoluto por muitos anos, até que a ocorrência da Grande Depressão causada pela quebra da bolsa de valores de Nova Iorque, em 1929, fez com que os pressupostos administrativos, até então aceitos, passassem a ser questionados, buscando-se, assim, a causa da crise. Surgem, então, novas ideias trazidas pela Escola de Relações Humanas que objetivavam contribuir trazendo uma nova perspectiva para a recuperação das empresas, tendo sua atenção voltada às questões ligadas ao fator humano nas organizações (CHIAVENATO, 2004).




    Considerando a importância dos fatores ligados ao comportamento humano e seu impacto para a realidade das organizações, conforme demonstrado pelos estudos da abordagem comportamental surge, então, a necessidade de se estabelecerem mecanismos que tornem possível a harmonização entre os objetivos organizacionais e os anseios humanos dos colaboradores.




    A Escola de Relações Humanas considerou, entre outros aspectos, as conclusões da experiência de Hawthorne, realizada em 1927, pelo Conselho Nacional de Pesquisas dos Estados Unidos, em uma fábrica da Western Electric Company, situada no bairro de Hawthorne em Chicago. A finalidade desse estudo foi determinar a relação entre a intensidade da iluminação e a eficiência dos operários medida por meio da produção. A experiência foi coordenada por Elton Mayo, e estendeu-se à fadiga, acidentes no trabalho, rotatividade do pessoal (turnover) e ao efeito das condições de trabalho sobre a produtividade (VERGARA, 2011).




    Segundo Mayo (1933), essa experiência sinaliza os seguintes aspectos: o nível de produção não é determinado somente pela capacidade física do empregado, como afirmava a Teoria Clássica, mas por normas sociais e expectativas grupais; os trabalhadores não agem ou reagem isoladamente como indivíduos em si, mas como membros de grupos; as pessoas são motivadas pela necessidade de reconhecimento e aprovação social, e pela efetiva participação nos grupos sociais; a “especialização” reduz o trabalhador à condição de mero executor de tarefas simples e repetitivos, fazendo do serviço algo monótono, afetando negativamente a atitude do trabalhador e com isso, reduzindo a sua satisfação e eficiência; as questões emocionais impactam o papel do indivíduo dentro das empresas.




    A evolução do pensamento administrativo partiu da ênfase nas relações humanas para a teoria comportamental (behaviorismo) que teve forte contribuição de Herbet Simon e Douglas McGregor, entre outros. O enfoque comportamental evoluiu para os estudos no campo da motivação humana, no qual se destacam estudiosos como Abraham Maslow e Frederik Herzberg. Esses estudos denotam que atitudes como passividade, absenteísmo ou recusa de responsabilidade não são fatos isolados em si, mas uma espécie de sintoma de uma disfunção que pode ser classificada como “insatisfação das necessidades egoísticas” (MAXIMIANO, 2007).




    Assim, um indivíduo frustrado está doente, tanto como o desnutrido. Portanto, a organização deve preocupar-se não somente com a satisfação das necessidades básicas dos seus colaboradores, já que aqueles que não tenham oportunidade de interagir e obter valorização profissional poderão estar frustrados, não obstante dispor de excelente remuneração (MAXIMIANO, 2007).




    O enfoque comportamental considera que qualquer resquício de frustração é uma ameaça psicológica, por sua vez produzindo reações gerais quanto ao comportamento humano. Por essa razão, Maslow ampliou sua teoria, sugerindo que a organização assuma a construção de uma ponte entre as necessidades básicas e de autorrealização dos seus colaboradores (MAXIMIANO, 2007).
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